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EXPLICAÇÃO PRELIMINAR

Neste pequeno trabalho, onde tratamos de 
aspectos da apreciação da periculosidade no 
livramento condicional, procuramos dar inter­
pretação a dispositivos do Código Penal e do 
Código de Processo Penal, brasileiros, recorren­
do, inclusive, ao Direito Penal Comparado, em 
favor de nossas alegações, e adotando argu­
mentos da Criminologia, na elaboração de nos­
sas conclusões. Há, sem dúvida, muitos senões 
na sua realização, levada a efeito nos diminu­
tos intervalos de uma vida profissional árdua, 
circunstância que não os desculpa.

A periculosidade, sendo uma situação de 
fato, um estado subjetivo, tem também a sua 
consequência jurídica, .ás provas reunidas pe­
la atividade processual culminam na sentença 
que, indiscutivelmente, limita e constitue uma 
situação jurídica definida para os que são ob­
jeto de suas determinações.

Tudo no processo é situação de fato, que 
se faz fato jurídica na sentença. Esta, é, pois 
o quadro das conclusões do processo. Nada 
além ou aquém dela, deve ter força judiciária, 
maximé em um sistema como o nosso, em que 
das sentenças passadas em julgado, somente



cabe reforma, quando favoreça a situação dos 
condenados.

Talvez se denuncie, nestas páginas, o áni­
mo profissional do advogado de réus pobres, 
entusiasmado com a sua função. Tudo foi fei­
to, todavia, com o propósito de atender, única­
mente, a convicções jurídicas decorrentes de, 
tanto quanto possível, livre inierpretação dos 
textos legais, embora sob séria e indisfarçável 
preocupação pela infelicidade dos que, nesta 
sociedade cheia de contradições e de injusti­
ças, amarguram nos cárceres pela prática de 
atos, nos quais, em última análise, êles não são, 
quase sempre, os únicos responsáveis.

De nossa parte, houve evidente propósito 
em não enxertar citações, como quem colocas­
se enfeites de erudição, simulando uma situa­
ção que, realmente, não existe. As citações 
empregadas sairam, naturalmente, porque fo­
ram sentidas e se fizeram presentes, no próprio 
instante em que os períodos foram escritos.

Muitas afirmações exigem, sem dúvida, 
melhores esclarecimentos. Tratando-se, porém, 
de uma tese para ser defendida, oralmente, fi­
camos aguardando a arguição a que devemos 
ser submetidos, para dar os aludidos esclareci­
mentos, se nos fôr possível.

A bibliografia usada é pobre. Infelizmente, 
tivemos que nos contentar com os livros pró­
prios, pois os afazeres profissionais nos impos­
sibilitaram a consulta de outros, nas bibliotecas 
das entidades culturais.

i4s restantes falhas decorrem, mesmo, das 
nossas limitações pessoais, pois ninguém pode 
dar mais do que tem.

—  10 —

#



Aguardando a crítica dos doutos mestres 
que irão apreciar o nosso modesto trabalho, 
apresentamos as nossas sinceras desculpas por 
pretender ser doutor em direito, apresentando, 
somente, as desataviadas explanações que se 
seguem.

AUGUSTO DUQUE
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CAPÍTULO I

A apreciação da periculosidade no livramento 
condicionai

1. Um trabalho complexo, do ponto de vista 
doutrinário e prático no sistema penal brasileiro, para 
o julgamento de um pedido de livramento condicional, 
está no prognóstico (1) da periculosidade, cuja ausên­
cia ou cessação é uma de suas condições chamadas 
subjetivas.

Essas condições, como o nome indica — subjetivas 
—  referentes à pessoa do liberando, à sua realidade 
pessoal, estão sujeitas, na sua apreciação, a um certo 
arbítrio da autoridade julgadora, no caso o Juiz da 
execução da sentença (§ único do art. 712 do Cód. 
de Proc. Penal), designado pela Lei de Organização 
Judiciária para tal função. Não são condições palpá­
veis, imediatamente, pelo Juiz, pois dependem de cer­
to exame pessoal das circunstâncias ocorrentes no 
caso que devem ser atenciosamente apreciadas.

Na forma do inciso II do art. 60 do Cód. Penal 
e dos incisos II, III  e IV do art. 710 do Cód. de Pro-

( 1) — E.FLORIAN, em artigo sobre “Prognosi Penale”, no 
“Dizionario di Criminologia”, ed. de 1943, vol. II, pg. 
730, explica o emprego da expressão cm Criminologia, 
fazendo a seguinte distinção: “Diagnosi, indagine 
critica sulle cause del delito nel concreto singolo caso, 
su quella, cioè, che recentemente alcuni definirono 
come dinamica del delito (Mezger, di Tullio, ecc.); 
Prognosi, sguardo lungimirante nell’avvenire del de­
linquente e conseguentemente previsione e probabi­
lità o meno del suo futuro delinquere” .
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cesso Penal, as chamadas condições subjetivas para o 
livramento condicional são as seguintes:

A) ausência ou cessação de periculosidade;
B) bom comportamento durante a vida carcerá­

ria;
C) aptidão para prover à própria subsistência,

mediante trabalho honesto.

As duas últimas condições são de fácil e rápida 
apuração e os problemas que comportam na formação 
da convicção do julgador, no pedido de livramento 
cocndicional, são, indiscutivelmente, limitados.

Todavia, a primeira delas — ausência ou cessação 
de 'periculosidade — comporta maior dificuldade na 
sua apreciação e enfeixa uma série de problemas da 
mais alta relevância, atinentes, mesmo, à conceitua- 
ção do que seja periculosidade e dos meios e elementos 
existentes para a sua prognose, necessária ao julga­
mento de um pedido de livramento condicional.

Devemos ressaltar que tal apreciação deve, sem 
dúvida, se subordinar às finalidades complexas do ins­
tituto do livramento condicionai, sendo secundárias as 
repercussões do referido estado — a periculosidade — 
em outras faces ou aspectos do problema criminal. A 
isso reduzimos o presente trabalho.

Aspectos do problema

2. Para um estudo, mesmo ligeiro, do problema da 
periculosidade, no instituto do livramento condicio­
nal, podemos, logo, distinguir duas ordens de aprecia­
ção e exame. A primeira delas é a referente aos seus 
aspectos jurídicos, às condições formais e legais às 
quais deve ser reduzida ou que devem preponderar no
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prognòstico da periculosidade. O que reza a lei sobre 
a matéria, que limites legais existem no sistema penal 
nacional sobre a apreciação da periculosidade no re­
ferido instituto, é o que devemos colher e expôr, na 
primeira ordem de considerações sobre o assunto. Na 
segunda ordem, para melhor esclarecimento de nos­
sas conclusões, devemos aj untar elementos de natu­
reza criminológica, segundo a compreensão que ado­
tamos do problema criminal como fenômeno social e 
humano.

Na primeira ordem, estaremos dentro do Direito 
Penal, substantivo ou adjetivo. Na segunda, teremos 
de enveredar pela Criminologia, no seu sentido mais 
extenso que inclue toda a espécie de temas referentes 
às causas, interpretação e compreensão do fenômeno 
criminal.

A periculosidade em nosso sistema legal

3. Para melhor compreensão das idéias do pre­
sente trabalho, julgamos necessário, mesmo perfunc- 
tòriamente, fazer uma ligeira exposição de como está 
a periculosidade em nosso sistema penal, de acordo 
com as nossas leis vigentes. Não interessa saber como 
deveria ser ou como seria melhor o nosso sistema legal, 
em relação à periculosidade. E sim como é, realmente, 
de acordo com a interpretação clara ou tanto quanto 
possível razoável de nossas leis penais.

Na sistemática do Código Penal Brasileiro (2), 
a periculosidade é referida como condição para apli­
cação de medida de segurança (art. 76). No aludido 
diploma legal, podemos distinguir duas classes:

( 2 )  —  De acordo com o seu modelo, o Cód. Penal Italiano 
(art. 202).
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A) a periculosidade presumida (art. 76);
B) a periculosidade verificada (art. 77).
E’ de se chamar a atenção, logo, que em face do 

teôr do art. 76, a periculosidade não é situação ine­
rente, implícita, obrigatória, necessária, em quem co­
meta um crime, qualquer que seja. O aludido dispo­
sitivo prevê o seguinte:

“A aplicação da medida de segurança pressupõe:
I — a prática de fato previsto como crime;
II — a periculosidade do agente.
Ora, se para aplicação de medida de segurança, 

além da condição de ter praticado fato previsto como 
crime, exige a lei a de periculosidade do agente, é in­
discutível que elas são independentes, e que um cri­
minoso pode não ser perigoso, nem todo criminoso é 
portador de periculosidade. Essa advertência de texto 
tão claro pode parecer um truismo, mas a fazemos, 
porque a devida atenção a èsse ponto t necessária pa­
ra certa ordem de argumentação que vamos empregar 
nêste trabalho.

Falamos em criminoso, em face do tema que abor­
damos, interessante somente aos criminosos, como tais 
condenados. Aos irresponsáveis não diz respeito o li­
vramento condicional.

Voltemos, porém, às duas classes de periculosida­
de, segundo a vigente previsão legal.

A periculosidade presumida

4. E’ aquela que decorre, imperativamente, de cer­
tas circunstâncias previstas em lei e o seu prognóstico 
não depende do arbítrio do julgador. O art. 78, do 
Cód. Penal, estabelece os casos de periculosidade pre­
sumida. Assim, por presunção legal, são perigosos:
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A) os irresponsáveis — nos termos do art. 22 do 
Cód. Penal — “os que por doença mental ou desen­
volvimento incompleto ou retardado” eram, ao tempo 
da prática do fato previsto como crime, inteiramente 
incapazes de “entender o carater criminoso do fato ou 
de determinar-se de acordo com èsse entendimento” . 
São isentos de pena e jamais poderiam ser interessa­
dos em pedido de livramento condicional;

B) os semi-irresponsáveis — nos termos do § úni­
co do art. 22 do Cód. Penal — os que por “perturba­
ção da saúde mental ou por desenvolvimento incom­
pleto ou retardado” , no momento do crime, não pos­
suíam a plena capacidade de “entender o carater cri­
minoso do fato ou de determinar-se de acordo com 
èsse entendimento” ;

C) os que forem condenados por crime cometido 
em estado de embriaguês pelo álcool ou substância de 
efeitos análogos, se habitual a embriaguês;

D) os reincidentes em crime doloso;
E) os condenados pela prática de crime cometido 

em associação, bando ou quadrilha de malfeitores.

A periculosidade verificada

5. E’ aquela que decorre da verificação no cri­
minoso e no ato que cometeu, de certas condições que 
autorizem a suposição de que venha ou torne a delin­
quir . Essas circunstâncias são apuradas tendo em vis­
ta, especialmente:

A) a personalidade do criminoso;
B) os seus antecedentes;
C) os motivos e as circunstâncias do crime.
Depende, assim, a periculosidade a que chamamos

de verificada, de certo arbítrio do julgador, no julga­
mento da hipótese criminal.



CAPÍTULO II

A periculosidade, na fase de execução da pena

6. O livramento condicional, no sistema brasilei­
ro, é instituto referente à execução da pena, como 
acontece na maioria das legislações. E’ modo especial 
e condicionado a certas circunstâncias ocorrentes de 
ser cumprida a parte final da pena privativa de liber­
dade até a sua extinção, pela conversão da mesma, 
antes do seu total cumprimento, em liberdade sujeita 
a certas limitações.

Chamamos a atenção para isso porque, em outros 
sistemas, o livramento condicional envez de ser exe­
cução da pena é modo de extinção da mesma, expres­
samente declarado.

E’ o caso do Código Penal Italiano, por exemplo, 
que no seu art. 176, inclue a “liberazione condiziona­
le” , no capítulo II, do livro Sexto, que trata “Della es­
tinzione della pena” (3).

Sendo execução da pena, o livramento condicio­
nal, no sistema brasileiro, não pode perder contacto, 
em qualquer momento, com a sentença que a cons­
tituiu .

Isso é muito importante para que se compreenda 
a estrutura jurídica a que deve se subordinar o julga­
mento de um pedido de livramento condicional. Êste, 
de modo algum, deve se converter em um segundo jul-

( 3 ) —  Na prática, o Cod. Penal Italiano não traz grande 
diferença, porque a extinção da pena que prevê, é 
uma extinção condicional que pode ser revogada. Ju­
ridicamente, todavia, pode ser relevante a diferença.
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gamento do réu. Alguns juristas julgam o livramento 
condicional como um processo de retificação da pena. 
E, de certo modo, é isso mesmo, um reajustamento do 
sofrimento infringido ao réu, pelas circunstâncias in­
formativas referentes à sua personalidade, reveladas a 
partir do seu encarceramento. Mas, de qualquer modo, 
respeitando a sentença que o condenou, na prefigura- 
ção do fato criminoso que estabeleceu, é isso o que 
impõem os mais indiscutíveis mandamentos jurídicos.

O dispositivo, cuja análise devemos fazer neste 
trabalho, previsto no inciso II  do art. 710 do Cód. de 
Processo Penal e na parte inicial do inciso II do art. 
60 do Cód. Penal —  que estabelece uma das condições 
para o livramento condicional — fala em ausência ou 
cessação da periculosidade.

Naturalmente que essa condição deve ser verifi­
cada na época do pedido de livramento, pelo próprio 
sentido da expressão — ausência ou cessação. Com­
porta duas situações diferentes, tendo-se em vista a 
disjuntiva ou. A primeira delas é ausência de periculo­
sidade. A segunda é cessação de periculosidade. Pelo 
enunciado da primeira, conclue-se que há quem tenha 
cometido crime e esteja em cumprimento de pena, sem 
ser portador de periculosidade, é a interpretação mais 
fiel que se poderá ter do aludido dispositivo, como já 
vimos. E na segunda verifica-se, em relação a peri­
culosidade já reconhecida na sentença executada, se 
èsse estado continua ou se já cessou.

Ausência de periculosidade

7. No primeiro caso, o da ausência de periculo­
sidade, não vemos dificuldade para apreciação pelo 
juiz do pedido de livramento condicional. Não reco­
nhecida pelo prolator da sentença executanda a situa­
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ção de periculosidade, nem tendo sido a mesma cons­
tatada depois do julgamento do fato criminoso, não 
há como possa ser legalmente posta em dúvida, para 
efeito da concessão do livramento condicional, a ine­
xistência da periculosidade. Pensar o contrário seria 
admitir uma alteração, na fase executória, da senten­
ça executanda, passada, já, em julgado e irreformável, 
alteração para pior. E essa conclusão é tanto mais 
certa, quanto, na forma dos arts. 75- , 752 e 753 do 
Cód. de Processo Penal, poderão, nos casos de omis­
são da sentença a èsse respeito, ser tomadas as me­
didas necessárias para o reconhecimento legal da si­
tuação de periculosidade do réu. E a lei não deve ter 
preceitos desnecessários. E isso tanto mais se reforça, 
com a interpretação do art. 715 do Cód. de Processo 
Penal. Ali se diz que, quando ao sentenciado tenha 
sido imposta medida de segurança, não se dará ao 
mesmo livramento condicional, sem que se verifique, 
mediante exame de suas condições, a cessação de pe­
riculosidade. Isso quer dizer que, no caso de inexis­
tência de medida de segurança, situação resultante do 
não reconhecimento da periculosidade na sentença 
executanda ou posteriormente em procedimento regu­
lar, não ha como se possa pôr em dúvida, juridicamen­
te, no julgamento do pedido de livramento condicional, 
a ausência de periculosidade.

Ausência de periculosidade, pela inexistência de 
medida de segurança

8. No segundo caso, o da cessação de periculosi­
dade, temos vários aspectos a considerar.

Legalmente, a constatação da periculosidade im­
põe a decretação da medida de segurança correspon­
dente. A imposição da medida de segurança sujeita



a concessão do livramento condicional, diz o art. 715 
do Cód. de Processo Penal, a prévio exame das condi­
ções do sentenciado para que se verifique a cessação 
da periculosidade. Se a medida de segurança consiste 
cm internação em casa de custodia e tratamento, èsse
exame deve ser mental, diz o § único do citado art. 
715.

Na apreciação, no pedido de livramento condicio­
nal, da condição subjetiva da periculosidade, à vista 
do exposto, é relevante a existência ou não da medida 
de segurança contra o sentenciado. Apreciando-se, 
acuradamente, os textos legais penais, substantivos e 
adjetivos, referentes à periculosidade, não podemos 
deixar de chegar a esta conclusão: juridicamente, le­
galmente, por ocasião do julgamento do pedido de li­
vramento condicional, não poderá ser considerada a 
existencia de periculosidade no sentenciado, se o mes­
mo não estiver sob imposição de medida de segurança.

E’ bem verdade que o juiz poderá, de ofício, impôr, 
em qualquer tempo, a medida de segurança, mesmo 
durante o cumprimento da pena. Mas, o julgamento 
de um pedido de livramento condicional não poderia, 
de modo algum, ser tido como momento oportuno, pa­
ia reconhecendo-se a periculosidade ser imposta medi­
da de segurança, situação que comporta, até, recurso 
para superior instância. Seria uma confusão tremen­
da, seria uma inversão jurídica da situação, se no pe­
dido de um benefício coubesse uma apreciação e um 
julgamento dessa ordem.

E isso e tanto mais certo quando o pedido de livra­
mento condicional ocorrer, mais de cinco anos depois 
do fato criminoso que deu logar à pena executanda, 
pois então, nem mesmo a presunção legal de periculo­
sidade poderia prevalecer, como prevê o § I o do art.
78 do Cód. Penal. E nessa situação, a própria medida
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de segurança, já existente, não podería ser iniciada, 
sem a verificação da periculosidade, como prevê o § 
2o do citado art. 78 do Cód. Penal. Para os casos que 
interessam ao livramento condicional, fica certo as­
sim, que a periculosidade presumida legalmente, dura 
somente cinco anos, a contar da prática do fato cri­
minoso. Depois desse prazo, toda ela é verificada, da 
espécie que assim chamamos.

Poder-se-ia argumentar, todavia, que, pela omis­
são do juiz aplicador da pena executanda que deixasse 
de impôr na sua decisão a medida de segurança que 
todos os fatos e circunstâncias do processo requeriam, 
como no caso de ser legalmente presumida a periculo­
sidade, respeitada a condição do § I o do art. 78 do 
Cód. Penal, seria ferida a ordem jurídica, pela ausên­
cia injustificada da medida de defêsa social cabível. 
Todavia, para essa situação é que são previstas as pro­
vidências consignadas nos artigos 751 a 755 do Cód. 
de Processo Penal. E se elas não foram tomadas até 
o julgamento do pedido de livramento condicional, não 
há como se possa admitir, juridicamente, que possam 
ser tomadas, implicitamente, no julgamento de pedi­
do de livramento condicional, cujo indoferimento pela 
alegação de existência de periculosidade seria o reco­
nhecimento inoportuno, tardio, de uma situação legal­
mente inexistente.

Se inconveniência há nessa conclusão que tirá­
mos dos textos legais, que se incrimine e responsabili­
ze ditos textos, nos quais nos louvámos.

Para argumentar, poderiamos lembrar que, muitas 
vezes, a sentença omite o reconhecimento de circuns­
tâncias agravantes ou atenuantes que estão compro­
vadas no processo, de modo indiscutível. Depois de 
passada em julgado, somente em revisão criminal e



em benefício do sentenciado, poderia ser sanada a 
omissão da sentença.

Não podemos admitir existência de periculosida- 
de em um sentenciado, em face do nosso sistema le­
gal, existência legal, jurídica, aproveitável para os fins 
judiciários, sem a correspondente imposição de medi­
da de segurança. E enquanto essa não é feita, não ve­
mos como possa ser reconhecida a periculosidade, em 
um pedido de livramento condicional.

Aliás, nêsse sentido militam legislações penais de 
outros países. O art. 176 do Cod. Penal Italiano, no 
que se louvou o brasileiro em muita cousa, por exem­
plo, quando dispõe sobre o livramento condicional, não 
faz referência à existência de periculosidade, direta­
mente, como impedimento do referido benefício ao 
sentenciado. Dito artigo, no seu final e coerentemente 
com o sistema penal que faz corresponder a periculo­
sidade à medida de segurança, exclue somente do 
mesmo benefício aqueles que estão submetidos à me­
dida de segurança detentiva, quando diz:

“La liberazione condizionale non è 
consentita se il condamnato, dopo scon­
tata la pena, deve essere sottoposto a una 
misura de sicurezza detentiva” .

O Cód. Penal polonês, no seu § 4° do art. 65 e o 
Cód. Penal uruguaio, no seu art. 131, têm idêntica 
disposição (4), excluindo do benefício os que estão sob 
medida de segurança. O Cód. Penal argentino, no 
seu art. 13, segundo a reforma introduzida pela Lei n. 
11.221, não prevê, diretamente, a apreciação da peri-

( 4) —  Textos citados por ROBERTO LIRA, nos Comentá­
rios ao Cod. Penal, voi. II, pgS. 411 e 412, la. ed. da 
Revista Forense”, de 1942, Rio de Janeiro
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culosidade para a concessão do livramento condicio­
nal. O seu art. 14 impede o benefício somente aos 
reincidentes (5). O Cód. Penal suisso exige, no seu 
art .38, para o livramento condicional somente a pre­
sunção de que o beneficiado se conduzirá bem em li­
berdade (6).

À vista do que acima ficou dito, do ponto de vista 
das considerações jurídicas sobre o assunto déste tra­
balho — a periculosidade no livramento condicional 
está, visceralmente, ligada à existência de medida de 
segurança.

Nos pedidos de livramento condicional de conde­
nados contra os quais inexistam medidas de seguran­
ça, juridicamente, assim, julgamos inteiramente des­
cabida a consideração da periculosidade. Não há o 
que discutir sobre a ausência da periculosidade, atesta- 
ta dita ausência, já, pela sentença executanda, quan­
do deixou de reconhecê-la com a aplicação de medida 
de segurança correspondente a tal estado. Não ve­
mos fundamento para conclusão contrária.

Poder-se-ia argumentar que a periculosidade é so­
mente um estado, uma situação de fato, e que ninguém 
pode ter direitos adquiridos em relação ao seu não reco­
nhecimento implícito na ausência da medida de segu­
rança na sentença a êle referente. Perguntaríamos en­
tão: qual a razão, todavia, da existência do recurso vo­
luntário em sentido estrito, previsto no inciso X IX  do 
art. 581 do Cód. de Processo Penal, contra a imposição 
de medida de segurança após a sentença? Se o reconhe­
cimento da periculosidade fosse somente a constata­
ção de uma situação de fato, de um estado subjetivo do 
sentenciado, não suscetível de ferir direitos ou cousa

( 5) — CARLOS FONTAN BALESTRA — “Der. Penal”, 1953, 
pg. 471.

( 6) —  ROBERTO LIRA, ob. cit. pg. 409.
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equivalente, ha veria justificativa para a existência de 
recurso contra dito reconhecimento? Ou a existência 
do recurso atesta, iniludivelmente, a possibilidade de 
se pleitear um direito, vamos dizer assim, o direito de 
não ser considerado legalmente perigoso?

Ou valerá, mesmo, a situação do réu, do modo co­
mo está consignada na sentença executanda, como é 
um imperativo jurídico, ou não valerá e, nêsse caso, 
a execução da pena ficaria transformada em nova fa­
se julgadora, suscetível de comportar o agravamento 
da situação dos condenados, o que seria uma calami­
dade judiciária.

E’ certo que muitos se insurgirão contra a nossa 
conclusão. Mas, juridicamente, legalmente, não vemos 
como a mesma possa ser abalada.

E’ necessário ter em bôa conta que a apreciação da 
periculosidade, nos pedidos de livramento condicional, 
diz respeito, somente, a uma das condições, necessárias 
todo em conjunto, para o deferimento do mesmo bene­
fício legal. Se o liberando satisfaz plenamente todas as 
outras, não há como se possa ou se deva tentar reme­
diar os defeitos porventura existentes na realidade de 
nosso sistema legal e penitenciário, com inovação, de 
facto, de uma orientação que contrarie os textos le­
gais e sua interpretação mais clara.

E’ indiscutível, que os juizes criminais, especial­
mente no interior do país, não apreciam devidamente 
os casos que julgam, sob certos aspectos, e, assim, não 
cumprem o dever na aplicação das medidas de segu­
rança, em casos de patente imperativo em face da 
periculosidade que resulta evidente da apreciação das 
provas do processo. Não são todos os juizes, mas em 
sua maioria é assim. Mas, possibilitando que essa si­
tuação seja emendada, sanada, estão as providências 
previstas nos arts. 751,752e753 do Cód. de Processo



Penal. No âmbito da decisão do pedido de livramento 
condicional, é que não deverá ser feita tal emenda ju­
diciária .

E’ de se salientar, ainda, que as comutações de 
pena concedidas por quem de direito, muitas vezes re­
duzem, consideravelmente as condenações executan- 
das, dando aos réus, ràpidamente, uma das condições 
objetivas (cumprimento de metade ou de três quartos 
das penas) para pleitear o livramento condicional. E’ 
inegável que podem ocorrer muitos abusos, na facul­
dade de comutação de penas, e ocorreram indiscutivel­
mente, muitos, na irresponsabilidade generalizada dos 
poderes administrativos do país, sob o sr. Getúlio Var­
gas. Todavia, não seria jamais jurídico nem aconselhá­
vel, sob pena de se cometer abuso maior, que nos jul­
gamentos dos pedidos de livramento condicional de­
vesse ser tentada emenda, emenda descabida, dos pos­
síveis erros que resultaram em certas comutações de 
pena. Seria uma verdadeira inversão de nossa ordem 
política e jurídica, da hierarquia dos poderes conferi­
dos pelas nossas leis fundamentais às nossas autorida­
des.

Por outro lado, a própria existência da comuta­
ção de pena que prevê um processo anterior, no qual 
são apreciadas as circunstâncias do fato criminoso do 
sentenciado, atesta, iniludivelmente, condições pesso­
ais para o mesmo, pelo menos melhores do que as que 
foram consignadas na sentença. E’ o atestado de que 
êle é menos temível do que foi considerado na senten­
ça, de que o seu ato criminoso merecia mais favorável 
consideração.

Em favor da argumentação aqui exposta, pode­
mos trazer mais um dispositivo, já referido, e que, co­
mo os outros já citados, confirma a nossa interpreta­
ção.



O art. 715 do Cód. de Processo Penal, do capítulo 
referente ao livramento condicional, diz o seguinte:

“Se tiver sido imposta medida de se­
gurança detentiva, o livramento não po­
derá ser concedido sem que se verifique, 
mediante exame das condições do senten­
ciado, a cessação da periculosidade” .

Èsse dispositivo permite a seguinte interpretação 
a contrario sensu, concluindo-se, assim, que dispõe 
que:

“Se não tiver sido imposta medida 
de segurança detentiva, o livramento de­
verá ser concedido sem que se verifique, 
mediante exame das condições do senten­
ciado, ausência de periculosidade” .

E’ óbvio que essa conclusão diz respeito, somente, 
à condição subjetiva —  da periculosidade — para a 
concessão do livramento, como se as outras tivessem 
sido todas satisfeitas. O poderá substituido pelo de­
verá, na interpretação que fizemos, não tem impor­
tância maior. O livramento é uma faculdade para o 
próprio sentenciado usar do benefício. A lei não pode­
ría, assumir, assim, uma atitude imperativa, clara, di­
reta, mandando conceder o livramento, e escrevendo o 
sacramental deverá, pois tornaria o benefício automá­
tico e imediato, mesmo sem requerimento do interes­
sado. Substituimos a palavra cessação por ausência, 
porque é dessa hipótese que estamos tratando nesta 
parte do nosso trabalho.

O que não resta dúvida, é que se o “não poderá” , 
do art. 715 citado, significa para o julgador, indiscuti-



velmente, um “não deverá” , um mandamento a que 
não deve se furtar, na interpretação livre e a contrario 
sensu que fizemos, o “poderá” , deve ser entendido, lo­
gicamente, como um “deverá” .

Assim, vemos, no citado dispositivo a recomenda­
ção, ou melhor, a previsão indiscutível, o argumento 
legal, no sentido de que nos pedidos de livramento con­
dicional de sentenciados contra os quais inexistem 
medidas de segurança, é ociosa a verificação da ausên­
cia de periculosidade, porque essa ausência já está 
patente e consequente, logicamente, da própria ine­
xistência de medida de segurança.



CAPÍTULO I I I

Cessação de periculosidade

9. Expusemos, sucintamente, do ponto de vista 
jurídico, analisando e interpretando disposições legais, 
a consideração da periculosidade nos pedidos de livra­
mento condicional, e chegamos à conclusão que, legal­
mente, não pode ser posta em dúvida a ausência de 
periculosidade, nos casos de inexistência contra o li­
berando de qualquer medida de segurança. E’ a nos­
sa interpretação legal da condição chamada subjetiva, 
para a concessão do livramento condicional, prevista 
no inciso II, do art. 60 do Cód. Penal, primeira hipó­
tese de sua primeira parte, e da condição prevista no 
inciso II do art. 710 do Cód. de Processo Penal, refe­
rente à “ausência de periculosidade” .

Devemos tratar, agora, da segunda hipótese da 
referida condição subjetiva — “cessação de periculosi­
dade” .

Seguindo a ordem de considerações já feitas, so­
mente podemos entender essa situação, como a do sen­
tenciado que teve contra si a decretação de medida 
de segurança, consequência legal imperativa da exis­
tência de periculosidade.

Nêsse caso, o julgador, para apreciação do pedido 
de livramento condicional, tem que decidir se cessou 
ou não a periculosidade registrada no liberando, pela 
decretação da medida da segurança.

Para essa decisão deve submetê-lo a exame de 
suas condicões, no caso da medida de segurança exis­
tente ser detentiva, é o que recomenda o art. 715,



“caput” , do Cód. de Processo Penai. Èsse exame é 
feito, segundo a livre convicção do julgador, de acordo 
com o seu arbítrio esclarecido, pelas informações exis­
tentes no processo sobre o caso. Quando sobre o sen­
tenciado existir medida de segurança consistente em 
internamento em casa de custódia e tratamento, deve 
o mesmo ser submetido a exame mental, naturalmen­
te por técnicos no assunto, psiquiatras, é o que reco­
menda o parágrafo único do referido artigo 715 do Cód. 
de Processo Penal.

Temos, assim, nessa parte de nossa exposição, a 
apreciação pelo julgador da cessação da periculosidode, 
nos casos de sentenciados objetos de medidas de segu­
rança detentiva, de dois grupos:

I — os sujeitos a internação em casa de custódia 
e tratamento;

II — os su eitos a internação em colônia agrícola 
ou instituto de trabalho, de reeducação ou de ensino 
profissional.

Para os primeiros, há necessidade do exame men­
tal recomendado no § único do art. 715 do Cód. de 
Processo Penal. Èsse exame deve ser feito por médicos 
psiquiatras, oficiais, e seus laudos devem, normalmen­
te, prevalecer na convicção do julgador. Os sentencia­
dos sujeitos à medida de segurança consistente em in­
ternação em casa de custódia e tratamento são aque­
les cuja periculosidade é presumida por semi-irrespon- 
sabilidade (casos do § único do art. 22 do Cód. Pe­
nal) ou embriaguês habitual. Sobre as suas condições 
predominará sem dúvida a perícia médica. Poderá o 
julgador divergir das conclusões do laudo médico- 
pericial que julgar cessada ou não a periculosidade? 
Cremos que sim, mas não deve. Exceto se



puser em dúvida, e isso razoàvelmente, os elementos 
que informaram dito laudo. E’ matéria técnica que, 
quase sempre, escapa às qualificações dos juizes, ba­
charéis ou doutores em direito, por isso admitimos que, 
em regra, o julgador deve se sujeitar às conclusões do 
laudo. Mas, que o julgador possa legalmente discordar 
do mesmo, pode sem dúvida, e para se chegar a essa 
conclusão basta invocar o art. 182 do Cód. de Proces­
so Penal que diz:

“O juiz não ficará adstrito ao laudo, 
podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo 
ou em parte” .

O segundo grupo, para verificação da cessação da 
periculosidade é o daqueles sujeitos à medida de se­
gurança consistente em internação em colônia agrí­
cola ou em instituto de trabalho, de reeducação ou de 
ensino profissional. São aquêles que, por ocasião da 
sentença, foram considerados portadores de periculo­
sidade verificada ou de periculosidade 'presumida, re­
feridas no art. 77 e incisos IV e V do art. 78, do Cód. 
Penal, respectivamente.

No exame das condições do sentenciado dêsse gru­
po, para verificação da cessação da periculosidade, é 
que cabe o grande arbítrio do julgador, elaborando por 
sua livre convicção o juizo de cessação da periculosi­
dade ou de sua permanência, fazendo o seu prognós­
tico.

Para èsse juizo, deve merecer a maior considera­
ção o parecer do Conselho Penitenciário, que é elabo­
rado por pessoas especializadas nos problemas peniten­
ciários, juristas e psiquiatras, cujas conclusões valem, 
indiscutivelmente, como um verdadeiro laudo sobre a
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periculosidade do sentenciado. Aquí, em Pernammu- 
co, por exemplo, cumpre acentuar, atualmente o Con­
selho Penitenciário, tem na sua composição pessoas 
evidentemente qualificadas no tratamento dos assun­
tos jurídicos e psiquiatras de longa experiência e de 
indiscutível competência técnica. Como em relação 
aos laudos médico-periciais sobre os sentenciados su­
jeitos à medida de segurança consistente em interna­
mento em casa de custódia e tratamento, o julgador 
não está adstrito ao parecer do Conselho Penitenciá­
rio, como prevê o art. 713 do Cód. de Processo Penal.

Para o dito juizo de cessação ou não da periculo­
sidade, deve ser ressaltado o argumento do § 2o do 
art. 78 do Código Penal. E’ a não prevalência da pre­
sunção de periculosidade, nos casos que interessam ao 
livramento condicional, se da data do fato criminoso 
decorreram cinco anos. O julgador, em face dessa dis- 
poosição, se do fato criminoso que deu logar à impo­
sição da medida de segurança, decorreu um quinquê­
nio, pode apreciar livremente a cessação ou não da 
periculosidade, sem se ater à sua presunção legal, es­
tabelecida no art. 78 “caput” , do Cód. Penal, se fôr 
o caso. Quer dizer isso o seguinte: de acordo com o 
disposto no § 2o do art. 78 citado, o prazo de cinco 
anos, é suficiente para que o sentenciado deixe de ser 
presumidamente perigoso e deve èsse seu estado ser 
condicionado à verificação da periculosidade prevista 
no art. 77 do Cód. Penal.

Isto posto, analisemos, no capítulo seguinte, os 
diversos aspectos que devem, no nosso entender, ser 
postos em evidência, na formação pelo julgador do 
seu juízo de cessação ou não da periculosidade, as cir­
cunstâncias que lhe autorizem a suposição de que o 
sentenciado voltará ou não a delinquir.



CAPÍTULO I V

O 'prognòstico da periculosiclade

10. Já expusemos, páginas atraz, a colocação da 
periculosidade em nosso direito penal, substantivo e 
adjetivo, interpretando os respectivos dispositivos e 
tirando ilações e consequências com referência ao li­
vramento condicional. Agora, é oportuno sair um pou­
co da frieza legal do Direito Penal e entrar na Cri­
minologia, perquirindo não uma conceituação legal ou 
jurídica, e sim uma compreensão doutrinária do que 
seja periculosidade. Essa compreensão deve ser, no 
arbítrio de que goza o julgador, nas hipóteses tratadas, 
a matriz principal de sua convicção. Para julgar se 
alguém continua perigoso ou não, é necessário fixar 
bem o que é ser perigoso. E’ o que, em linhas rápidas, 
vamos tentar fazer.

Segundo o mestre NELSON HUNGRIA, em pági­
nas admiráveis (7), periculosidade é “a acentuada pos­
sibilidade que o agente torne a delinquir, a probabili­
dade de reincidência” .

Não há o que confundir entre o juízo da capaci­
dade de delinquir que deve presidir à sentença, segun­
do os critérios fornecidos pelo art. 42 do Cód. Penal, 
e o juízo de que alguém torne a delinquir, o juízo de 
periculosidade no desencarceramento. E’ ainda NEL­
SON HUNGRIA que distingue as duas situações, de 
modo expressivo, e invocando as suas palavras pode­
mos retratar bem a sua compreensão-

( 7) —  “Corns, ao Cod. Penal”, ed. de 1951, voi. Ill, pg. 24.
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“A capacidade de delinquir que, 
maior ou menor, existe em todo indivi­
duo, não transcende à órbita do crime de 
que se trata; a periculosidade (que nem 
sempre existe no criminoso), embora pos­
sa ter no crime praticado um dos seus 
sintomas, é referida a novos crimes (sen­
su lato) que o agente provavelmente ve­
nha a praticar. A capacidade de delin­
quir é uma diagnose, relacionando-se a 
fato certo (crime realmente cometido) ; a 
periculosidade é uma prognose relacio­
nando-se a um fato provável (a futura 
reincidência ou retorno à prática de fato 
previsto como crime” (8) .

E mais adiante:

“Tanto em relação à capacidade de 
delinquir como em relação à periculosi­
dade, tem-se de investigar a personalida­
de do agente, os seus antecedentes, os 
seus motivos determinantes, bem como a 
gravidade subjetiva (grau de dòlo ou da 
culpa) e objetiva do crime; mas enquan­
to uma se refere ao estado psico-ètico do 
agente em relação ao crime pelo qual res­
ponde, a outra se refere à provável con­
tinuidade da conduta criminosa do agen­
te ou permanência do seu estado psíqui­
co de rebeldia contra a ordem jurídica” . 
(Pg . 25 da ob. cit) .

( 8) —  Nesse mesmo sentido distingue E FLORI AN,,..no „4á 
citado artigo sobre “Prognosi Penale'’, no “Dizionario 
de Criminologie”, vol. II, pg. 734.
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Essa característica que deve presidir o juízo de 
periculosidade é importantíssima, especialmente, no li­
vramento condicional, quando qualquer desatenção a 
essa conceituação poderá levar o julgador a fazer, no 
propósito de apreciação do “ estado perigoso” , um no­
vo julgamento do crime, que já foi punido suficiente­
mente (essa é a presunção irremovível), com a senten­
ça, independentemente da consideração da periculosi­
dade. Para esta o crime anterior não passa de um 
sintoma, de um indício, confrontável com outros exis­
tentes na hipótese em apreciação, e somente isso.

O prognóstico da periculosidade, com o sintoma já 
revelado pela prática de um delito, é um ato complexo 
e na maioria dos casos difícil. Tão complexo e difícil 
quanto é a compreensão da “dinâmica criminal” . In i­
cialmente, devemos chamar a atenção para um aspec­
to do problema. A criminalidade é um fato social, ge­
ral, de incidência permanente na sociedade humana. 
As causas e fatores da criminalidade são variadíssimos 
e sujeitos a certas condições de atuação na vida social. 
O crime de um certo indivíduo, todavia, não pode ser 
entendido como uma determinação obrigatória ou ne­
cessária para o mesmo, um imperativo das ditas cau­
sas da criminalidade. Há sempre a sua equação pes­
soal, em face das ditas condições e se frente às mes­
mas uns vão ao delito, outros não vão e permanecem 
dentro da lei. Nessa equação pessoal, ocorrem elemen­
tos os mais diversos e muitas vezes um pequeno deta­
lhe de oportunidade pode fazer de um homem um cri­
minoso ou impedir que êle seja assim considerado.

Sendo a criminalidade um fato social, o crime é 
também um ato humano. “ Si la criminalité (la tota­
lité des crimes dans une certaine region et une période 
de temps) qui est l ’objet de la sociologie criminelle est



inevitable, le crime, acte humaine et individuel, ne 
constitue pas une fatalité” , ensinaram LAIGNEL-LA- 
VASTINE e STANCIU, no seu “Précis de Criminolo­
gie” , pg. 118. E aqui, nesse entender cabe a sábia lição 
de ETIENNE DE GREEFF, quando, sobre o crime, diz o 
seguinte :

“ Il se presente à un moment donné 
d’une vie, dans dérourelement de circons­
tances précisés, comme une solution don­
né à une problème personnel et unique. 
Il resuite la plupart du temps d’une de­
cision volontaire, normale ou morbide. 
En tant que tel il échappe apparement à 
touts precision, il appairait comme irre­
ductible à de véritables lois” . ( “ Introduc­
tion à la Criminologie” , pgs. 39-40).

As mais modernas e mais esclarecidas compreen- 
sões do fenômeno criminal, em relação às suas causas 
e fatores, chegam à conclusão de que somente com 
uma visão integral do homem, de sua condição de ente 
livre a certas sujeições sociais, em determinadas con­
dições, pelo menos potencialmente, poder-se-á en­
tender as razões que o levaram ou o podem levar ao 
crime. “El delito es un monstruo de muchas cabezas” , 
escreveu DAVID ABRAHAMSEN, no seu magnífico 
“Delito y psique” , pg. 13.

Daí, a longa catalogação de causas criminais, lon­
ga mas sempre insuficiente para compreender todas as 
situações, pelo menos na sua generalidade, em face de 
restar sempre a possibilidade de equações pessoais no­
vas, sempre pessoais, que possam levar ao crime.

HANS VON HENTIG, em um dos capítulos finais 
de sua obra — “Criminologia — causas y condiciones 
dei delito” , trata até de um elemento imponderável na
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prática do delito —  o azar. E diz: “ Los antecedentes 
que produzen el consecuente “delito” ., no sólo consis­
ten en lo que nosotros hacemos, sino en lo que los otros 
hacen con nosotros. El azar puede entrar en ambas 
lineas de elementos causales como una fuerza de con­
flicto e una fuerza conspirativa” (pg. 415).

Todos ésses aspectos devem ser considerados com 
muita atenção no prognóstico da periculosidade que se 
tiver de fazer. E’ necessário que se tenha uma impres­
são tanto quanto possível esclarecida das causas que 
comumente, levam ao crime e à reincidência e se faça 
uma análise acurada da personalidade do criminoso, 
para que se obtenha um prognóstico tanto quanto pos­
sível seguro sobre a sua periculosidade.

FRANZ EXNER, em seu maravilhoso estudo — 
“Biologia criminal, en sus rasgos fundamentales” (9), 
estuda o assunto com profundeza, fazendo importantes 
distinções. Assim é que distingue a “prognosis del jui­
cio” , a que é feita por ocasião da sentença (mesmo 
pensamento de NELSON HUNGRIA, no trecho, já, ci­
tado) . A que interessa ao tema deste trabalho, é ou­
tra, é a que EXNER chama de “prognosis de excarce­
lación” , e que deve considerar especialmente, o perío­
do de duração da execução da pena. Ambos os pro­
gnósticos têm o mesmo fundamento: obter um juízo 
sobre a conduta futura do indivíduo. Todavia, as suas 
bases não são as mesmas. Na segunda, deve-se levar 
em conta o cumprimento parcial da pena, em que con­
dições e que experiência revelou nessa circunstância o 
interessado. As alterações do mundo circundante, em 
relação à época da prisão, o envelhecimento do con­
denado e a normal mudança que deve ocorrer nos indi-

( 9) —  Cap. 26, pgs. 447 e segs. da trad. esp. de Juan del 
Rosal.
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víduos e a repercussão na sua pessoa da experiência 
penitenciária, no que é indiscutível o aumento do fator 
intimidativo da lei penal para os que somente sofre­
ram uma condenação e não revelam outras circuns­
tâncias que anulem èsse aumento, tudo isso deve ser 
levado em conta.

Até agora, èsse juízo, èsse prognóstico tem sido 
feito, quase que exclusivamente, de modo intuitivo, 
maximé no Brasil, onde faltam estudos e investigações 
sobre assuntos simples, quanto mais sobre èsse que é 
da maior gravidade.

As informações de EXNER sobre os estudos de 
SCHIEDT, MEYWERK e SCHWAAB. Os resultados de 

VIERSTEIN

11. Sendo um pressuposto substancial para um 
prognóstico seguro da periculosidade, o conhecimento 
e uma apreciação esclarecida da personalidade do 
sentenciado, e na impossibilidade de obter plenamente 
tal conhecimento para firmar base para a previsão de 
sua situação futura e do modo como reagirá, além da 
precária e habitual intuição sujeita a certas condições 
temperamentais do julgador, tem se recorrido à expe­
riência de situações análogas, aos dados estatísticos. 
Èsse expediente esbarra, quase sempre, na circunstân­
cia de que nunca ha realmente nos condenados, as 
mesmas personalidades, como acentua EXNER. O ci­
tado criminòlogo recomenda, assim, que se separe, pre­
liminarmente, os criminosos em dois grupos —  os de­
linquentes ocasionais e os de estado ou condição. Para 
os primeiros, o prognóstico é sempre inseguro, já que 
tudo depende de circunstâncias vitais futuras, jamais 
suficientemente conhecidas, porém, o prognóstico de 
que não voltarão a delinquir é quase sempre favorá-
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yel, exceto quando permaneçam as mesmas circuns­
tâncias do mundo circundante que intervieram no cri­
me. Para os outros, naqueles cujos atos estão princi­
palmente determinados ou animados por disposições 
de caracter, o prognóstico, segundo ainda EXNER, es­
tá em via de solubilidade.

E nesse sentido refere o mesmo aos estudos de 
SCHIEDT, MEYWERK e SCHWA AB, que catalogaram 
fatores de frequência muito maior nos criminosos que 
se fazem reincidentes, do que nos que não voltam a 
delinquir. Foi observada uma assombrosa concordân­
cia., na incidência dêsses fatores, nos resultados apu­
rados em cidades diferentes, como Hamburgo (MEY­
WERK) e Munich (SCHIEDT), em estudos sobre cri­
minosos (10).

Por entender relevantes os elementos trazidos por 
EXNER, vamos reproduzir êsses fatores de frequência 
maior, nos reincidentes do que nos não reincidentes. 
São os seguintes:

1) Tara hereditária — aqui entendem os autores 
as enfermidades mentais ou nervosas, suicídio e alco­
olismo nos consanguíneos;

2) Criminalidade hereditária em ascendência;

3) Más condições de educação — influência que, 
partindo do lar, atuaram sobre os examinados quando 
menores;

- 4) Má aplicação na escola.
’; I, f

(10) —  Êsses dados estão na citada obra de 2XNER, pgs. 455
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5) Interrupção de aprendizágem —  os que come­
çaram uma aprendizágem qualquer e não concluíram;

6) Trabalho irregular —  os indivíduos vadios, sem 
ocupação certa, ou que trocam frequentemente de ati­
vidades profissionais;

7) Princípio de criminalidade antes dos dezoito 
(18) anos de idade;

8) Mais de quatro anos de antecedentes penais
( i i ) ;

9) Reincidência especialmente rápida —  período 
curto, 5 a 6 mêses, entre delitos;

10) Criminalidade interlocal — os casos de deli­
tos e condenações em localidades diversas;

11) Psicópatas (segundo o diagnóstico médico);

12) Alcoolismo;

13) Má conduta no estabelecimento penitenciário;
»

14) Libertação antes dos 36 anos;

15) Más condições familiares e sociais depois da 
libertação.

Êsses são os fatores de reincidência. Vejamos, ago­
ra, como êsses indícios ou fatores foram constatados 
nas observações de SCHIEDT, MEYWERK e 
SCHWAAB, no Quadro I, que transcrevemos a seguir: * I,

( 1 1 ) —  Na ed. esp. do trabalho de EXNER, citada, está dito 
assim: “8 - Con más de cuatro antecedentes penales”. 
Parece ter havido erro tipográfico, pois no Quadro
I, na pg. 455, está referido o mesmo fator como sen­
do: “Antecedentes penales de más de 4 anos” , 
come dinamica del delito (Mezger, di Tullio, etc.); 
e 457, da trad. esp.
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Os indícios referidos no quadro acima são sinto­
mas de perigo, os quais podem ser decisivos para o 
prognóstico. Quanto maior número de indícios ou fa­
tores fôr encontrado no indivíduo, tanto maior será a 
probabilidade de voltar a delinquir. Essa suposição es­
tá inteiramente confirmada nos trabalhos citados de 
SCHIEDT, MEYWERK e SCHWAAB, que levantaram 
ainda os seguintes dados (Quadro I I )  •
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Em face dos resultados acima, podemos concordar 
com EXNER, que o prognòstico de periculosidade, ou 
melhor de reincidência, em bases seguras, está em via 
de solubilidade (13).

E’ necessário acentuar que os estudos acima refe­
ridos foram feitos na Alemanha e nós estamos no Bra­
sil, cujo sistema penal visamos neste trabalho. Assim, 
alguns dos indícios ou sintomas referidos e numerados 
jamais teriam, aquí, o sentido que têm ali. E outros 
não poderíam mesmo se tomados em consideração re­
levante. Não poderiamos, por exemplo, perquirir sis­
temàticamente, para o prognòstico da periculosidade a 
má aplicação na escola, tendo-se em vista a alta por- 
centágem brasileira, em certas zonas especialmente, 
dos que jamais foram à escola. Idem, idem, no sintoma 
referente à interrupção de aprendizágem. Aliás, em 
artigo publicado, nesta cidade, abordamos, já, a com­
preensão do fator — analfabetismo —  nas causas da 
criminalidade, accentuando certos aspectos, já regis­
trados por diversos criminólogos que constataram au­
mento de alfabetização geral e aumento de crimina­
lidade, em certas regiões, e diminuição de criminali­
dade com aumento de alfabetização popular (14). No 
Brasil, o assunto merece observações especiais, pois 
temos a impressão que a dose alta de analfabetismo 
do seu povo, poderá dar logar a uma visão nova e espe- 13 14

( 1 3 ) —  EXNER, na ob. cit. dá notícia, ainda, de outros da­
dos reveladores da probabilidade de reincidência, que 
nos dispensamos de citar para não tornar extenso 
êste trabalho, mesmo porque, somente incidentalmen­
te tratamos do assunto, que merecería outro desen­
volvimento se outro fosse o objetivo a que nos pro­
pomos .

( 14 ) —  Artigo em “Arquivo Forense”, Recife, 1952, vol. XXX,
sob o título —  “Criminalidade e analfabetismo” .
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cial da aludida circunstância, corno fator ou não de 
criminalidade. Mas, isso será assunto para outro tra­
balho, não comportando este tal derivação.

Voltando às informações de EXNER, podemos 
acentuar, ainda, que, aqui no Brasil, há condições es­
peciais a considerar. Entre elas podemos acentuar o 
meio em que viveu o criminoso (o que ocorre em toda 
parte), se na grande cidade, nas médias ou pequenas 
cidades do interior. Se nos locais urbanos ou rurais, 
relacionados ao tipo de crime praticado, tudo tendo 
em vista a particular realidade geográfica brasileira, 
um país de frente e de costas. O homicídio e o crime 
contra a propriedade, no sertão nordestino, por exem­
plo, têm uma ressonância muito diferente, em relação 
aos da capital, com frequências diversas, revelando, as­
sim, indícios de periculosidade diferentes. Já o grande 
NINA RODRIGUES, no seu estudo “As Raças Huma­
nas e a responsabilidade penal no Brasil” , apontava os 
inconvenientes de serem tratados, sob um mesmo sis­
tema legal e penal, brasileiros de diferentes condições 
étnicas (15). E’ evidente que leis feitas nas capitais, 
sem consideração da realidade geográfica e sociológi­
ca da imensidão brasileira, não podem ser aplicadas, 
uniformemente, em tôdo o país, com os mesmos pro­
pósitos e sob as mesmas considerações. Um homicí­
dio suburbano de uma capital brasileira não pode ser 
tratado, para qualquer fim, do mesmo modo que um 
do sertão, onde as condições sociais decorrentes de 
certas circunstâncias geográficas são muito diferen-

(15) —  Criminólogos norte-americanos atuais, confirmam as 
antecipações e impressões do estudioso baiano, sobre 
a situação criminal dos negros. Entre inúmeros, po­
dem ser citados, dos mais conhecidos, aqui, os do prof. 
HANS VON HENTIG (Criminologia, ed. cap. VII) e 
DONALD R. TAFT (“Criminology —  a cultural inter­
pretation”, ed. de 1952, de New York, cap. 6).

c
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tes. As equações criminais, para os indivíduos, são, as­
sim, diversas e os prognósticos sobre os mesmos têm 
naturalmente que se firmarem em elementos diferen­
tes, para realizarem, mesmo, os frios e abstratos obje­
tivos contidos nas disposições legais.

Feitos esses reparos, é de se convir que as obser­
vações reveladas por EXNER, sobre a prognose da 
periculosidade, poderão servir de base para um uso 
frequente. MEZGER, falando sobre tais observações, 
disse que as mesmas podem oferecer sugestões dignas 
de serem tomadas em consideração (16). Elas consi­
deram o indivíduo em vários aspectos e circunstâncias,, 
e supera, por exemplo, a interpretação simplesmente 
biológica da delinquência, qualquer que seja, pois 
qualquer delas incide no erro de LOMBROSO, pela vi­
são unilateral do homem, no fato criminal. Como en­
sina o magnífico e autorizado GEMELLI, “bisogna 
invece considerare l ’uomo nella sua totalità, ossia come 
un essere che ha una vita organica et una attività 
psichica, non come un corpo al quale è aggiunta un’­
anima o un essere che ha anche un corpo, o un essere 
di cui l ’attività psichica e l’attività biologica proce­
dono correlativamente e parallelamente; bisogna cioè 
fare della antropologia nel senso più genuino dell’es­
pressione, ossia considerare l’uomo nella totalità della 
sua vita” (17).

Não havendo imperativos, em materia criminal, há 
contudo, tendo em vista a “constante” da realidade 
humana, certas condições que, com mais frequência, 
possibilitam certos desfechos. Daí as chamadas leis
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(16) —  “Criminologia”, 2a. ed. esp. Madrid, pg. 291.
( 1 7 ) _  Fr. AGOSTINO GEMELLI, O .F .M . —  “La personali­

tà dei delinquente nei suoi fondamenti biologici e psi­
cologici” . 2a. ed. de Giuffrè, 1948, pg. 121.



sociais, leis de probabilidade, que em certas situações 
sociais, assumem o aspecto de verdadeiras antevisões 
das ocorrências.

Nfessas condições, tem se recorrido às informações 
estatísticas que, como disse E .FLORIAN, poderão tra­
zer “qualche indice od auspicio direttivo ed argomen- 
tarme la probabilità o meno di sucesso, nee caso sin­
golo” (18), do prognòstico a fazer.

E do mesmo modo que os estudiosos citados por 
EXNER, outro também alemão, citado por E.FLO­
RIAN, examinando 773 detentos, em uma penitenciá-
ria germânica, revelou as seguintes quotas com as 
quais organizamos um quadro:

Espécie do delito N. de 
casos

Correçi-
veis

Incorre- 
gíveis

Contra o Estado 162 93% 3%
Contra a Pessoa 86 85% 5%
Sexuais 118 72% 14%
Contra o patrimônio 407 41% 43 %'

As porcentagens restantes foram consideradas
como sendo de casos duvidosos.

Confirmando a universalidade dessas indicações, 
temos no Brasil alguns dados fornecidos pelo prof. 
PACHECO E SILVA (19). Assim é que, segundo as 
estatísticas do Serviço de Biotipologia Criminal da 
Penitenciária de São Paulo, até 31 de dezembro de 
1939, sobre 5.586 sentenciados, 3.203 foram conde­
nados por crimes de sangue, dos quais 517 eram re-

(18) E.FLORIAN, artigo cit. em “Diz. de Criminologia” 
V . II, pg. 734.

(19) —  A.C.PACHECO E SILVA —  “Psiquiatria Clínica e Fo­
rense”, 2a. ed., 1951, pg. 497.



incidentes (15,93%); em 1.856 sentenciados por cri­
mes contra a propriedade, 1.065 eram reincidentes 
(57,38%) ; dos 501 criminosos contra a honra, 116 eram 
reincidentes (23,15%); em 28 casos de outros crimes, 
8 eram reincidentes (28,53%).

Sob o ponto de vista de outro critério, foram en­
contrados por VIERSTEIN, as seguintes quotas em 
200 examinados:

Espécie do delito Corri­
gíveis

Duvido­
sos

Incorri­
gíveis

% % %

Del. de ocasião 76 21 3

Del. passionais 67 23 10

Del. de estado ou 
condição (fatores en- 
dogênicos) 8 22 70

Aos elementos para o prognóstico da periculosi- 
dade previstos no art. 77 do Cód. Penal (personali­
dade do criminoso, os seus antecedentes, motivos e cir­
cunstâncias do crime), podemos acrescentar, assim, 
à guisa de valiosos esclarecimentos para a convicção do 
julgador, as experiências que nos trazem as informa­
ções estatísticas, atravéz das quais poderemos ver e in­
terpretar os ditos elementos legais. Para melhor conhe­
cimento da personalidade do criminoso, quando ela 
não se apresenta clara e expressiva dos elementos cons­
tantes do processo, temos as diversas provas, os varia­
dos testes de natureza psiquiátrica, reveladores de sua



sensibilidade moral e de suas disposições psíquicas. 
Todos êsses elementos, assim, em conjunto, teremos 
satisfeito as exigências recomendadas por E.FLO­
RIAN, para o prognóstico da periculosidade, constan­
tes do seu artigo incluido no “Dizionario di Crimino­
logia” , vol. II, pg. 730, sobre “prognosi penale” e que 
são as seguintes: A) exame dos motivos do crime; B) 
estudo da personalidade do criminoso, C) exame do 
individuo no ambiente em que viveu; D) uso de dados 
estatísticos aplicáveis; E) conduta penitenciária. Essa 
última exigência é uma das condições subjetivas, pre­
vistas na lei brasileira, para o livramento condicional, 
e para os países que não incluem conceitualmente, dis­
tintamente, a periculosidade como condição a apurar, 
constitue a mais relevante, especialmente nos Estados 
Unidos, onde a boa conduta penitenciária pode possi­
bilitar sempre o benefício — o “parole” , mesmo que o 
rentenciado seja várias vezes reincidente, como se po­
derá concluir do conhecimento da exemplar prática pe­
nitenciária da Pennsylvania (20).

Poderemos ter, assim, complementarmente, alguns 
elementos seguros, para a elaboração do prognóstico 
da periculosidade, que, em última análise, não passa 
de um juízo de probabilidade de reincidência, com as 
informações de fundo estatístico dadas por EXNER 
(estudos de SCHIEDT, MEYWERK e SCHWAAB) e 
FLORIAN (estudos de VIERSTEIN) .

Os detentos que foram encontrados portadores de 
mais de seis dos fatores ou indícios dados por EXNER, 
constantes da relação de quinze do QUADRO I, têm 
maior probabilidade de se tornarem reincidentes. Dos 
informes de VIERSTEIN, dados por FLORIAN, veri-

(20) —  HARRY E .BARNES —  “The evolution of Penology in 
Pennsylvania”, ed. de 1927, pg. 325.



fica-se que os delinquentes contra o patrimonio têm 
maior indicação de se tornarem reincidentes do que os 
demais. E sob outro critério, enquanto os delinquentes 
ocasionais e passionais oferecem maior probabilidade 
de correção, os de estado ou condição, onde dominam 
os fatores endógenos, apresentam alta porcentagem de 
incorregibilidade. (

As técnicas 'psiquiátricas

12. Para o melhor conhecimento da personali­
dade dos sentenciados, muitas provas são usadas ou 
propostas.

O prof. MIRA Y LOPEZ, em seu ‘ Manual de Psi­
cologia Jurídica” (21) fala de uma técnica para a de­
terminação da periculosidade (atual e potencial), 
com a prova da “Penalização livre” , na qual os delin­
quentes são submetidos a um teste, consistente em fa­
zê-los responder a perguntas sobre situações crimino­
sas imaginadas, indagando que penas dariam aos ima­
ginados agentes das mesmas. De suas respostas, reve­
ladoras do seu critério moral, é colhido o seu índice de 
periculosidade. Sobre essa técnica, o prof. PACHECO 
E SILVA, disse ser interessante, mas imprecisa.

O prof. MIRA Y  LOPEZ, ainda no seu referido 
trabalho, trata também do seu “Psicodiagnóstico Mio- 
cinetico” , tendente a revelar a periculosidade (indire­
tamente) pela agressividade fixada em testes gráficos 
( 22 ) .

Em trabalho de H.WALDER, juiz de instrução em
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(21) —  “Psicologia Jurídica”, ed. Agir, 1947, pgs. 254 e segs.

(22) —  Ob. cit. pgs. 265 e segs.

i
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Zurich (23), tomamos conhecimento mais detalhado 
de uma nova técnica, o chamado “ teste de Szondi” , o 
psicodiagnóstico do dr. L.SZONDI, que se apoia na 
psicopatologia e na biologia da hereditariedade, possi­
bilitando a revelação da periculosidade pelo conheci­
mento da realidade psíquica do indivíduo.

Se quiséssemos prolongar êste trabalho, poderia­
mos referir as observações de KRESTCHMER, no seu 
famoso “Constituição e caracter” (24), de certo inte­
resse pelo menos complementar ou orientador, para o 
conhecimento das tendências individuais, tendo em 
vista os dados constitucionais, caracteriológicos ou 
temperamentais. No cap. XV, de sua obra, sobre 
“Constituição e delinquência” , poderão ser encontra­
das valiosas referências às diversas constituições indi­
viduais, em relação com a prática criminal (a menor 
criminalidade dos “pícnicos” , por exemplo), que mui­
to poderão ajudar o prognóstico da periculosidade.

As provas psiquiátricas, indiretamente, ajudam 
substancialmente o prognóstico da periculosidade, por­
que dão elementos seguros para o conhecimento da 
nersonalidade psíquica e moral do indivíduo. Em co­
municação de E . STERN para o II  Congresso Interna­
cional de Criminologia, realizado em Paris, em 1950, 
encontramos catalogadas as principais provas psiquiá­
tricas empregadas, em todo o mundo, nas práticas cri­
minológicas (25).

(23 ) —  O trabalho é o longo artigo —  “Le test de Szondi —
Une nouvelle méthode d’examen psychodiagnostique 
et sa valeur pour l’instruction penale”, publicado na 
“Revue de Criminologie et de Police Technique”, vol. 
IV, n. 3, de 1950, editada em Genebra, Suissa.

(24) — Trad. esp. do dr. J.Solé Sagarra, ed. Labor, 1947.
(25) —  “Actes du II Congrès International de Criminologie”, 

— vol. III, pgs. 325 e seggs. Nesse mesmo volume estão
referidas comunicações sobre èsse assunto, de vários 
cientistas de diversos países.
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Êsses são, resumidamente, dados bem recentes e 
impressionantes sobre o momentoso assunto da prog­
nose da periculosidade, que servirão muito bem aos 
que tiverem de decidir sobre a cessação da periculosi­
dade, no julgamento de um pedido de livramento con­
dicional. E’ bem verdade, que os exames técnicos não 
são feitos comumente no Brasil, tudo dependendo, so­
mente, do critério intuitivo do julgador, de suas im­
pressões pessoais, bem intencionadas quase sempre, 
mas nem sempre bem esclarecidas. Daí, as soluções 
empíricas serem as mais usadas, sem esperanças pró­
ximas de que essa situação mude.

Os índices de LOUDET

13. Entre nós foram apresentados, mesmo sem 
apôio em assuntos especiais ou informações estatísti­
cas, relacionados, fatores que poderão orientar o jul­
gador, no juizo da periculosidade que se terá de fazer. 
EDUARDO ESPINOLA FILHO, nos dá notícia deta­
lhada sobre o assunto (26) e refere que o prof. PA­
CHECO E SILVA, em conferência sobre a “perícia da 
periculosidade criminal” , revelara índices de “maior 
periculosidade” e de “menor periculosidade” . São re­
velações da experiência, a bem dizer empíricas, intuiti­
vas, as quais analisadas atenciosamente, coincidem no 
que é possível com os dados trazidos por EXNER e 
FLORIAN, aos quais já nos referimos. Todavia, o prof. 
PACHECO E SILVA, em sua “Psiquiatria Clínica e 
Forense” (27), diz que os aludidos índices foram ca-

(26) —  “Cod. de Processo Penal —  Anotado”, v. 7o, pgs. 321
e segs.

(27) —  Pg. 502.

<
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talogados por LOUDET, do Instituto de Criminologia 
de Buenos Aires. São os seguintes os ditos índices de 
“maior periculosidade” :

I o) ter o agente levado urna vida dissolvente, de­
sonesta ou parasitária; 2o) os antecedentes policiais e 
penais; 3o) as condições psíquicas e orgânicas anor­
mais, antes, durante e depois do delito, as quais não 
constituem enfermidade mental e revelam tendências 
criminais; 4o) precocidade na execução de um delito 
grave; 5o) ter agido por motivos ignóbeis ou fúteis 
(ódio, vingança, etc. ; 6o) relações de parentesco com 
a vítima; 7o) preparação minuciosa do delito; 8o) o 
tempo, o lugar, os instrumentos, o modo de execução e 
tudo o que demonstra uma maior insensibilidade mo­
ral no delinquente; 9o) ser cometido o delito no de­
curso de um processo, cumprindo uma pena em liber­
dade condicional ou durante “sursis” ; 10°) agravação 
das consequências do delito; 11°) conduta reprovável 
depois do delito, seja com relação à vítima, seja com 
os seus parentes, com as pessoas presentes ou com as 
que a tenham acudido.

Os índices de “menor periculosidade” , são os se­
guintes, para LOUDET:

Io) a honestidade e a laboriosidade na vida pre­
cedente; 2o) ter agido por motivos exeusáveis (amor, 
honra, etc.) ou no interèsse público; 3o) haver delin­
quência em estado de paixão escusável ou de emoção 
por intensa dor, temor ou por ímpeto de cólera, injus­
tamente provocado por outros; 4o) haver cedido a uma 
ocasião especial e transitória ou a condições pessoais 
(velhice, cegueira, surdomudez etc. ) ou familiares ex­
cepcionais ou escusáveis; 5o) ter-se apressado, espon­
tânea e imediatamente depois de ter cometido o fato, 
a diminuir suas consequências ou a ressarcir o dano, 
ainda que parcialmente, se com sacrifício das próprias

i*
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condições econômicas; 6°) ter por arrependimento, 
confessado o delito ainda não descoberto, ou antes de 
ser interrogado pelo juiz, ou se ter apresentado à au­
toridade imediatamente após o fato.

Depois de repetir êsses indícios de LOUDET, o 
prof. PACHECO E SILVA, que é um dos nossos reno- 
mados técnicos em psiquiatria forense, faz a seguinte 
e importante declaração:

‘ Os elementos acima apontados não 
são de molde a permitir de forma precisa, 
concluir-se pela maior ou menor temibi- 
iidade do agente, entretanto, possibilitam 
se estabelecer uma presunção de peri- 
culosidade, nos termos dos artigos 77 e 
78 do Cód. Penal” .

De nossa parte, teríamos a acrescentar mais um 
índice de “menor periculosidade” , que a experiênçia 
tem aconselhado e comprovado: ser o agente membro 
de família organizada, especialmente, ser chefe de nu­
merosa família, ter filhos e viver em companhia dos 
mesmos. Todas as estatísticas indicam que os indiví­
duos chefes de família, delinquem muito menos do que 
os solteiros ou isolados na sociedade.

À vista dos elementos trazidos, nas páginas aci­
ma, poderá ser feito, com grande dose de segurança, o 
piognóstico de periculosidade, já que não contamos 
com as provas técnicas especiais, aqui no Brasil, em 
sua maior parte.



CAPÍTULO V

Considerações gerais

14. Deve ter chamado a atenção do leitor, um 
possível defeito de nossas razões, quando depois de ar­
gumentação jurídica, invocamos elementos da Crimi­
nologia. Èsse defeito ou essa circunstância não é de 
nossa orientação. E sim característica do próprio te­
ma que escolhemos, de sua complexidade, onde os ele­
mentos jurídicos se combinam com os elementos de 
fato, de ordem criminológica, os elementos foi mais do 
“dever ser** jurídico, entram em contacto com as es­
peculações doutrinárias sobre o “ser” criminológico.

Poderia ser argüido, ainda, que incorremos em 
grave erro, por exemplo, quando argumentamos pela 
inexistência da periculosidade, nos sentenciados, 
quando ausente qualquer medida de segurança. E que 
sendo esta uma consequência judiciária daquela, de­
veriamos ter, envez de concluir pela inexistencia da 
causa (periculosidade), da realidade, em face da au­
sência de sua consequência legal (medida de segui an- 
ça ), ter considerado a causa em si mesmo, a realidade 
independente da consequência legal que devei ia ter. 
Ou mais claramente, que o sentenciado deve ser trata­
do como perigoso, quando e realmente, e não quando 
seja legal e judiciar iamente.

Q que nao concordamos. Achamos substancial 
e importante que seja ressalvado, de qualquer modo, 
por incomensurável imperativo, a situação jurídica do 
condenado, como um pressuposto jurídico substancial 
no instituto do livramento condicional. O próprio Di-
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reito penal, em sua generalidade, não dispensa os 
pressupostos penais” , como anotou com muita pro­

priedade Felipe GRAMATICA (28) . No dia em que 
01 desprezada, em qualquer fase da execução da pe­

na, a situaçao jurídica do sentenciado, decorrente de 
uma decisão passada em julgado, até mesmo por ale­
gações de supostos interesses de política criminal, es- 
ana em sério perigo a ordem jurídica e constitucional 

do pais, já na prática suficientemente defeituosa.
Na sentença de condenação está a pena infligida.

direito do condenado, direito inalienável, de não so­
ler mais, originária ou consequentemente, do que es­

ta consignado na sua sentença e do que a lei prescre­
ve . Se na, sentença não foi considerado perigoso com 
a aplicaçao de medida de segurança que é uma con­
sequência legal dessa situação, se posteriormente à 
sentença, por qualquer dos processos consignados na 
ei, essa penculosidade não foi decretada, afirmada 

cremos ocioso, descabido e legalmente impossível que 
tad estado possa ser indagado ou ser tido como presen­
te, no julgamento de um pedido de livramento con­
dicional .

Depois da sentença passada em julgado, legalmen­
te a mesma não pode ser reformada, direta ou indire­
tamente, para pior. O livramento condicional é a mo­
dificação da sentença para melhor, única forma de 
modificação permissível, a conversão condicional da 
pena privativa de liberdade em um tipo especial de 
liberdade vigiada, uma das medidas de segurança mais 
favorável e menos constrangedora ao penado. E a 
própria lei, para os que são perigosos, assim tidos le­
galmente, objeto de medida de segurança consistente

(28) ~  eDsegst0 Penal SUbjetÍV° ”’ ed- esp- de 1941> Pgs. 130



-~-m internamento em colônia agrícola ou em instituto 
de reeducação ou ensino profissional, prevê a conver­
são da mesma em liberdade vigiada, onde não houver 
estabelecimento adequado para dito internamento 
(29). Se os próprios condenados, julgados perigosos 
legalmente, podem ser submetidos à liberdade vigia­
da, o que não dizer dos que não o foram, e que com o 
livramento condicional podem ficar naquela situação 
de liberdade vigiada.

Não somos daqueles que consideram o livramento 
condicional mero e simples favor ao condenado, in­
teiramente ao arbítrio da potestade julgadora, e em 
favor dessa opinião está a exigência do recurso estrito 
para os despachos denegatorios do benefício (art. 581, 
X II, do Ccd. de Processo Penal. Com NELSON HUN­
GRIA, entendemos que o instituto tem todas as carac­
terísticas de um autêntico direito subjetivo para o 
penado, um “ interesse reconhecido e tutelado pelo po­
der estatal” (30). A sua decisão não é assim, não po­
de nem deve ser, somente, submetida à simples im­
pressão pessoal do julgador, em inteiro arbítrio e pos­
sível despreso das imperativas recomendações do ins­
tituto, de suas finalidades e da indiscutível situação 
jurídica do condenado.

Isso quando se considera a hipótese de não exis­
tência de medida de segurança, como atestado de ine­
xistência de periculosidade. No que diz respeito ao 
juízo da cessação da periculosidade pelo julgador do 
pedido de livramento condicional, não se deve perder 
de vista que não se está fazendo, nêle, um novo jul­
gamento do crime cometido pelo libe?ando. O crime

(29) — Art. 22 do Dec.-Lei n. 3.914 (Lei de Introdução ao
Cód. Penal).

(30) —  NELSON HUNGRIA —  “Novas questões Jurídico-Pe-
nais”, ed. de 1945, pg. 175.



que deu logar à pena que está sendo executada, na 
fase do livramento condicional quando ocorrer o pe­
dido desse, é somente um indicio para a formação do 
juízo de periculosidade, que é um juízo de probabili­
dade . Por sua vez a probabilidade, cousa bem diversa 
da possibilidade, como acentuou MARIO DONDINA, 
“é un concetto statistico” (31). Daí, a importância, 
para esse juízo, das informações estatísticas que são o 
retrato, em número, das experiências verificadas, úni­
ca forma possível da aplicação do “método experimen­
tal” nas ciências sociais, como demonstrou ERNEST 
GREENWOOD, em sua “Sociologia Experimental” 
(32). E, como acentuaram LAVASTINE e STANCIU 
— “l ’etat de danger d’un delinquent ne peut être jugé 
que selon son comportement en liberté, en contact 
avec les contradictions du milieu” (33).

Por outro lado, o livramento condicional não sig­
nifica a extinção da pena, como a “probation” ameri­
cana, e sim, sòmente, a conversão da pena privativa de 
liberdade em uma espécie de medida de segurança — 
a liberdade vigiada —  que poderá ser suspensa, para 
retorno ao cumprimento anterior da pena fixada na 
sentença, com a simples denúncia do liberando pela 
prática de novo crime (art. 732 do Cód. de Processo 
Penal). E’ uma “ liberdade a título de experiência” , 
como chama o Cód. Penal dinamarquês, no seu art. 
40, citado por ROBERTO LIRA (ob. cit. pg. 411). E’ 
uma oportunidade que tem o condenado de demons­
trar, cabalmente e de modo a não restar dúvida, a ces­
sação de sua periculosidade, que a existência de me-

(31) —  MARIO DONDINA, art. sobre “Periculositá”, no “Diz.
di Criminologia”, vol. II, pg. 680.

(32 ) —  Vide trad. esp. do “Fondo de Cultura Economica”,
1951.

(33) —  Em “Criminologie”, pg. 18.
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elida de segurança afirmou existir, e de constatar, na 
vida em sociedade, os efeitos do sistema penitenciário 
(34).

Èsse carater do livramento condicional, quando 
concedido, significar a substituição do cumprimento da 
pena pela aplicação de medida de segurança (liber­
dade vigiada) para ser cumprida condicionalmente 
pelo sentenciado, é aceito por CARNE LUTTI (35) e 
por FENECH (3ô) e, entre nós, por NELSON HUN­
GRIA. (37). Se o livramento condicional tem uma im­
portância substancial para o penado que, com o mes­
mo, tem para si abertas as portas do cárcere, para a 
Justiça Pública, não passa da suspensão do cumpri­
mento da pena privativa de liberdade, pela sua con­
versão em liberdade vigiada. Assim, do ponto de vista 
da condição subjetiva da periculosidade deveria ser 
muito mais frequente a sua concessão do que a sua 
negativa, pois a primeira apresenta algo inestimável 
para o sentenciado, cujos interesses pessoais são tam­
bém tutelados pela lei e devem ser considerados como 
um valor, pelo preço de um pequeno risco para a or­
dem social, sem qualquer ofensa à ordem jurídica.

E isso é tanto mais certo quanto, sendo o juízo de 
probabilidade eminentemente estatístico, as informa­
ções dessa ordem tendo indiscutível relevância, a ex­
periência entre nós tem revelado uma alta porcenta-

(34) —  LOURIVAL VILELA VIANA, em artigo sobre “O sis­
tema penitenciário brasileiro”, pub. em “Rev. For.”, 
voi. 153, de 1954, pg. 518, escreveu: “O livramento 
condicional não visa a regeneração do delinquente; 
esta, quando preciso, ou se possível, já se efetivou 
nos periodos anteriores. O livramento condicional é, 
nesse sentido, um test: demonstrará as deficiências 
ou vantagens do sistema penitenciário.”

(36) —  “Lecciones sobre el proceso penale”, vol. IV, pg. 254.
(36) —  MIGUEL FENECH —  “Derecho Procesal Penal”, ed!

Labor, de 1952, vol. II, pg. 737.
(37) —  “Novas Questões Jurídicos-Penais”, voi. 175.



Pena” (42) e na sua aula inaugurai, dada na cátedra 
de Direito Processual Penal, em Roma, intitulada — 
A luta do Direito contra o mal” (43), que recomen­

damos como peça imorredoura e que conclue com uma 
suprema exortação do penalista cristão, assim ex­
pressa :

“Ir  hacia los reos es la solución del 
problema. No huirles; sino correr a su 
encuentro, corno Francisco. No mirarlos 
desde arriba, sino bajar del caballo para 
acercarse a ellos, como Francisco. No 
apartar la mirada de su deformidad; sino 
sostener la vista, como Francisco. No ta­
parse la cara, por temor del contagio; 
sino besarlos en la cara, como Francisco. 
No detestarlos como enemigos, no darles 
latigazos como a perros, no colgarles al 
cuello la campanilla del leproso. Su en­
fermedad no es más que hambre y sed, 
frió y soledad. El alimento pai’a quitarles 
el hambre, el agua para quitarles la sed, 
la casa para alojarlos, la tela para vestir­
los de nuevo, es nuestro amor. El anti­
doto contra el mal es el bien. Y  esta me­
dicina milagrosa no es de las que los hom­
bres han de buscar com fatiga o pagar a 
peso de oro; no se necesita, para encén­
trala, más que querer bien. Por eso, en 
la lucha contra el delito, es fácil conquis­
tar la victoria, siempre que los hombres 
escuchem la última palabra del Maestro : 
amaos como yo os he amado” .

(42) —  “El problema de la pena”, trad. arg. B.Aires, 1937.
(43) —  Foi publicada como introdução ao “Derecho Procesal

Penal”, de MIGUEL FENECH, vol. I, pgs. 32 e segs.



Afirmação preliminar

Na elaboração do presente trabalho, foi conside­
rado pressuposto jurídico-penal o seguinte:

— A SENTENÇA PASSADA EM JUL­
GADO E OS ATOS JUDICIÁRIOS POS­
TERIORES, PREVISTOS EM LEI E RE­
GULARMENTE REALIZADOS, CONSTI­
TUEM PARA O CONDENADO A FIXA­
ÇÃO DE UMA SITUAÇÃO JURÍDICO- 
PENAL, CONTRA O QUE OU ALÉM DO 
QUE NADA DEVER-SE-A FAZER JUDI- 
CIARIAMENTE, COM RESULTADO, DI­
RETO OU INDIRETO, PEJORATIVO AO 
SENTENCIADO.

— Afirmações finais —

Estão divisadas, explícita ou implicitamente, nas 
considerações expostas no presente trabalho, as se­
guintes conclusões:

A) —  Enquanto não tiver sido apli­
cada medida de segurança a um senten­
ciado, não pode o mesmo ser considerado, 
judiciàriamente, como portador de peri- 
culosidade;
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B) —  A inexistência de aplicação de 
medida de segurança sobre um sentencia­
do afirma para o mesmo, para todos os 
fins judiciários, a ausência de periculo- 
sidade;

C) —  Assim, é ociosa no julgamento 
de um pedido de livramento condicional 
de sentenciado sobre quem inexiste apli­
cação de medida de segurança, a indaga­
ção sobre ausência ou cessação de peri- 
culosidade;

D) —  No prognóstico da periculosi- 
dade, cuja existência anterior foi afirma­
da pela aplicação de medida de seguran­
ça, para verificação de sua cessação, além 
dos elementos referidos no art. 77 do Cód. 
Penal, devem ser consideradas relevantes 
as conclusões das observações estatísti­
cas, maximé na ausência de provas psi­
quiátricas que revelem a real personali­
dade do sentenciado;

E) — Os motivos e circunstâncias do 
crime, para o prognóstico de cessação de 
periculosidade, no julgamento de pedido 
de livramento condicional, constituem 
simples indícios para a formação do juí­
zo sobre a sua probabilidade de reinci­
dência, e não elementos para que, sob 
inspirações simplesmente punitivas, seja 
imposto ao mesmo o cumprimento total



da pena privativa de liberdade que lhe 
foi aplicada na sentença executanda;

F) —  Dentro das limitações legais e 
nos casos duvidosos, é mais aconselhável 
a concessão do livramento condicional do 
que a sua negativa,
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